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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

RECORRENTE : FUNDACAO  FORLUMINAS  DE  SEGURIDADE  SOCIAL
FORLUZ 

ADVOGADOS : FRANCISCO NORONHA NETO - MG087887
MARCELA  MARIA  MACIEL  CAMPOLINA  ALVES  -
MG160521
AYESHA SALLES - MG082778
LAILA CASAMI DE OLIVEIRA - MG126875
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277

RECORRIDO : ROSA SERAFIM BATISTON 
ADVOGADOS : OTAVIO PEREIRA ARANTES - MG027759

ROMENIO VITOR PEREIRA - MG131844
CLAUDIA MARA SERAFIM BATISTON - SP346417

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.   SUPLEMENTAÇÃO  DE
PENSÃO  POR  MORTE.  INDICAÇÃO  DE  BENEFICIÁRIO  NO  PLANO.
OMISSÃO.  ÓBITO  DO  PARTICIPANTE.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ. DEPENDENTE  DIRETO.
INCLUSÃO  POSTERIOR.  POSSIBILIDADE.   PREJUÍZO  AO  FUNDO
PREVIDENCIÁRIO.  AUSÊNCIA.  RATEIO  ENTRE  A  EX-ESPOSA  E  A
CONVIVENTE.
1.  Não  viola  o   artigo   1.022  do  Código  de  Processo  Civil  nem  importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
3. É possível a inclusão da companheira, ao lado da ex-esposa, no rol de
beneficiários  da  previdência  privada,  mesmo  no  caso  de  omissão  do
participante ao tempo da inscrição no plano. Precedentes.
4.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  não
provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA57508517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 09/06/2026 18:12:08
Publicação no DJEN/CNJ de 11/06/2026. Código de Controle do Documento: d95906f2-279d-40ae-b0d0-ef2588ebbe88



Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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FORLUZ
ADVOGADOS : FRANCISCO NORONHA NETO - MG087887

MARCELA MARIA MACIEL CAMPOLINA ALVES -
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RECORRIDO : ROSA SERAFIM BATISTON
ADVOGADOS : OTAVIO PEREIRA ARANTES - MG027759

ROMENIO VITOR PEREIRA - MG131844
CLAUDIA MARA SERAFIM BATISTON - SP346417

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.  SUPLEMENTAÇÃO DE
PENSÃO POR MORTE. INDICAÇÃO DE BENEFICIÁRIO NO PLANO.
OMISSÃO. ÓBITO DO PARTICIPANTE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . DEPENDENTE DIRETO. SÚMULA Nº 211/STJ
INCLUSÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE.  PREJUÍZO AO FUNDO
PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA. RATEIO ENTRE A EX-ESPOSA E A
CONVIVENTE.
1. Não viola o  artigo  1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor
da . Súmula nº 211/STJ
3. É possível a inclusão da companheira, ao lado da ex-esposa, no rol de
beneficiários da previdência privada, mesmo no caso de omissão do
participante ao tempo da inscrição no plano. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Fundação Forluminas de
Seguridade Social – Forluz, com fundamento no  alíneas “a” e “c”, art. 105, inciso III,
da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – ‘AÇÃO DE OBRIGACÃO DE FAZER - CONCESSÃO DE
PENSÃO POR MORTE  TUTELA DE URGÊNCIA’ – CONCESSÃO PENSÃOC/C
POR MORTE – PENSÃO ALIMENTÍCIA ANTERIORMENTE PAGA. I – Caso a
demandante, embora não esteja relacionada como beneficiária para
recebimento de pensão por morte, tenha comprovado que, antes da morte do
segurado, recebia dele pensão alimentícia, bem como era dele dependente
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economicamente, possível se faz a concessão de pensão por morte nos
exatos percentuais em que o falecido pagava os alimentos." (e-STJ fl. 726).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).745/755
Em suas razões, a recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria art. 1.022

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar pontos relevantes
suscitados nos embargos de declaração, notadamente a aplicação dos arts. 4º, 5º, 9º,
10 e 49 do Regulamento do Plano A;

(ii) arts. 3º, parágrafo único, e 6º da Lei Complementar nº  –108/2001
porque a inclusão de beneficiário não indicado previamente pelo participante falecido
corresponderia à concessão de benefício sem prévia fonte de custeio;

(iii) arts. 1º, 7º, 18, 19 e 68, § 2º, da Lei Complementar nº  –109/2001
porque o regime da previdência privada complementar é de capitalização, com plano
de custeio e reservas técnicas suficientes e calculadas segundo nota técnica atuarial,
de forma que a inclusão de beneficiário não inscrito importa pagamento desequilíbrio
atuarial;

(iv) arts. 1.700 e 1.694 do Código Civil – porque a obrigação de prestar
alimentos é personalíssima e se extingue com a morte do alimentante, não se
transmitindo à entidade de previdência complementar.

Contrarrazões às e-STJ fls. 872/888.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
inclusão de ex-cônjuge economicamente dependente no rol de beneficiários de
participante falecido, indicando fundamentação suficiente e coerente para ancorar sua
conclusão, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"De fato, com a alteração mencionada, a requerente não era mais

beneficiária dele para fins de recebimento de “RENDA CONTINUADA POR
MORTE – RCM”, entretanto, considerando o título judicial nascido quando da
separação conjugal entre o Senhor João e a Senhora Rosa (fls.  e 61/62

), resta patente a condição desta última como depende de seu ex-69/70
marido, titular do plano previdenciário, o que lhe garante, assim, o
recebimento do benefício de pensão por morte junto a outra demandada,
convivente do falecido, Senhora Lúcia Paes Pinto.

Como bem pontuado em sentença, o “[...] simples fato do ex-
marido da autora, João Batiston Neto, tê-la excluído do rol de dependentes
não é suficiente para o não pagamento de pensão por morte, a qual deve ser
concedida àqueles que comprovem dependência econômica do segurado.
[...]”. Nesse sentido: (...)

No mais, em relação ao pedido alternativo da apelante, como
destacado em sentença, tal pleito não merece atenção, certo de que o próprio
segurado, João Batiston Neto, quando pagava contribuições, provisionou a
renda para seus dependentes, de forma que a inclusão da autora não
ocasionará abalo ao equilíbrio atuarial do plano. " (e-STJ fls. ).732/733
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Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Diante da fundamentação adotada como razão de decidir, evidencia-se

que a matéria versada nos arts. 1.700 e 1.694 do Código Civil, dispositivos apontados
como violados no recurso especial, não foi objeto de debate pelas instâncias
ordinárias, embora opostos embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do
prequestionamento, incide o disposto na : Súmula nº 211/STJ  "Inadmissível recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não

.foi apreciada pelo Tribunal a quo"

Documento eletrônico VDA56664938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:17:56
Código de Controle do Documento: e9e5a49a-b7bc-44fe-86ca-4fa38606f574



Já no que se refere à questão central do recurso especial, qual seja, o
direito de o dependente econômico ser incluído no rol de beneficiário, a despeito de
sua prévia inscrição, bem como a ausência de comprometimento do equilíbrio atuarial
do plano de previdência complementar, vê-se que o acórdão recorrido harmonizou-se
ao entendimento desta Corte Superior acerca da matéria. 

A propósito, confira-se:
 

"DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO, APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ E
VEDAÇÃO AO REEXAME DE PROVAS (SÚMULA N. 7 DO STJ). AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão da origem está
em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte sobre
inclusão de companheira e rateio igualitário com ex-cônjuge que
recebe alimentos.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão da configuração e extensão do
dano moral, bem como do quantum indenizatório, demandaria reexame de
provas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9 . Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento:
"1. Incidem, por analogia, as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando ausente
o prequestionamento dos dispositivos federais suscitados. 2.  Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se harmoniza com
a orientação desta Corte acerca da inclusão da companheira e do

 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ narateio igualitário do benefício.
pretensão de revisão da configuração do dano moral e do quantum
indenizatório".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 114, 502, 505 e 547; CC, arts.
186, 188, I, 927, 1.521, VI, 1.548, II e 1.723, §1º; , arts. 3, 6 Lei n. 108/2001
e 27; , arts. 7 e 12." Lei n. 109/2001

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp n. 2.532.023/BA
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/3/2026,  19/3/2026
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
SÚMULAS NºS 5 E  SUPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE.7/STJ.
PLANO DE SAÚDE. INDICAÇÃO DE BENEFICIÁRIO. OMISSÃO.
COMPANHEIRA. ÓBITO DO PARTICIPANTE. INCLUSÃO POSTERIOR.
POSSIBILIDADE. VALOR DA BENESSE. FUNDO PREVIDENCIÁRIO.
PREJUÍZO. AUSÊNCIA. RATEIO ENTRE BENEFICIÁRIOS. FONTE DE
CUSTEIO. PAGAMENTO EM DUPLICIDADE. TERMO INICIAL DO
PENSIONAMENTO. . SÚMULA Nº 283/STF
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
3. Se as instâncias ordinárias, com base nos fatos e provas da causa e em
instrumentos contratuais, entenderam que o ente de previdência
complementar era responsável não só pela concessão do benefício
previdenciário, mas também, em solidariedade, pelo Plano de Saúde SIM, a
inversão do julgado encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. É possível a inclusão da companheira, ao lado da ex-esposa, no rol
de beneficiários da previdência privada, mesmo no caso de omissão
do participante ao tempo da inscrição no plano. Em tais situações, é
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recomendável o rateio igualitário do benefício entre o ex-cônjuge e o
companheiro do instituidor da pensão, visto que não há ordem de
preferência entre eles. Precedentes.
5. Havendo o pagamento de pensão por morte, seja a oficial ou o benefício
suplementar, o valor poderá ser fracionado, em partes iguais, entre a ex-
esposa e a convivente estável, haja vista a possibilidade de presunção de
dependência econômica simultânea de ambas em relação ao falecido.
6. Diante da existência de fundamentos não atacados, os temas acerca do
termo inicial de pagamento da pensão complementar por morte, da
observância do princípio do prévio custeio e de eventual pagamento em
duplicidade não podem ser apreciados na presente via recursal, conforme
previsão da , aplicada por analogia. Súmula nº 283/STF
7. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 1.574.800/SC
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 7/12/2020,  17/12/2020
- grifou-se)
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. SUPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO
POR MORTE. INDICAÇÃO DE BENEFICIÁRIO NO PLANO. OMISSÃO.
COMPANHEIRA. ÓBITO DO PARTICIPANTE. INCLUSÃO POSTERIOR.
POSSIBILIDADE. VALOR DA BENESSE. PREJUÍZO AO FUNDO
PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA. RATEIO ENTRE A EX-ESPOSA E A
CONVIVENTE. UNIÃO ESTÁVEL. DEMONSTRAÇÃO. FINALIDADE SOCIAL DO
CONTRATO. REGIME DE PREVIDÊNCIA OFICIAL. EQUIPARAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Cinge-se a controvérsia a saber se é possível a inclusão de companheira
como beneficiária de suplementação de pensão por morte quando existente,
no plano de previdência privada fechada, apenas a indicação da ex-esposa
do participante.
3. A pensão por morte complementar consiste na renda a ser paga ao
beneficiário indicado no plano previdenciário em decorrência do óbito do
participante ocorrido durante o período de cobertura, depois de cumprida a
carência. A princípio, a indicação de beneficiário é livre. Todavia, não pode
ser arbitrária, dada a finalidade social do contrato previdenciário.
4. A Previdência Complementar e a Previdência Social, apesar de serem
autônomas entre si, pois possuem regimes distintos e normas intrínsecas,
acabam por interagir reciprocamente, de modo que uma tende a influenciar a
outra. Assim, é de rigor a harmonização do sistema previdenciário como um
todo.
5. Nos planos das entidades fechadas de previdência privada, é comum
estabelecer os dependentes econômicos ou os da previdência oficial como
beneficiários do participante, pois ele, ao aderir ao fundo previdenciário,
geralmente possui a intenção de manter o padrão de vida que desfruta na
atividade ou de amparar a própria família, os parentes ou as pessoas que
lhe são mais afeitas, de modo a não deixá-los desprotegidos
economicamente quando de seu óbito.
6. A designação de agraciado pelo participante visa facilitar a comprovação
de sua vontade para quem deverá receber o benefício previdenciário
suplementar na ocorrência de sua morte; contudo, em caso de omissão, é
possível incluir dependente econômico direto dele no rol de beneficiários,
como quando configurada a união estável, sobretudo se não houver prejuízo
ao fundo mútuo, que deverá repartir o valor da benesse entre os indicados e
o incluído tardiamente.
7. Para fins previdenciários, a comprovação da união estável pode se dar
por qualquer meio robusto e idôneo de prova, não se esgotando no contrato
escrito registrado ou não em cartório (preferencial para disciplinar o regime e
a partilha de bens, conforme o º da ) ou na sentença art. 5  Lei nº 9.278/1996
judicial declaratória. Precedentes.
8. Tendo em vista a finalidade assistencial da suplementação de pensão por
morte, não pode haver o favorecimento do cônjuge separado em detrimento
do companheiro do participante. A união estável é reconhecida
constitucionalmente como entidade familiar, pressupondo o reconhecimento
da qualidade de companheiro a inexistência de cônjuge ou o término da
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sociedade conjugal (arts. 1.723 a 1.727 do CC). Efetivamente, a separação
se dá na hipótese de rompimento do laço de afetividade do casal, ou seja,
ocorre quando esgotado o conteúdo material do casamento.
9. A inclusão da companheira, ao lado da ex-esposa, no rol de
beneficiários da previdência privada, mesmo no caso de omissão do
participante quando da inscrição no plano, promoverá o
aperfeiçoamento do regime complementar fechado, à semelhança do
que já acontece na previdência social e nas previdências do servidor
público e do militar nos casos de pensão por morte. Em tais
situações, é recomendável o rateio igualitário do benefício entre o ex-
cônjuge e o companheiro do instituidor da pensão, visto que não há
ordem de preferência entre eles.
10. Havendo o pagamento de pensão por morte, seja a oficial ou o benefício
suplementar, o valor poderá ser fracionado, em partes iguais, entre a ex-
esposa e a convivente estável, haja vista a possibilidade de presunção de
dependência econômica simultânea de ambas em relação ao falecido.
11. Recurso especial não provido."

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.715.485/RN
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 27/2/2018,  6/3/2018
 
Assim, é de rigor a manutenção do acórdão recorrido em sua inegralidade. 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) do valor da causa, ficando a recorrente responsável pelo pagamento de 50%
(cinquenta por cento) e a parte recorrida em 50% (cinquenta por cento) desse valor,
em razão da sucumbência recíproca. 

Assim, em observância ao  § 11, do CPC, o Tribunal de origem art. 85,
majorou os honorários devidos pela recorrente em 5% (cinco por cento) sobre o valor
da causa, em favor do patrono da parte recorrida, os quais devem ser novamente
majorados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, observado o benefício da
justiça gratuita, se for o caso.

 
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.108.633 / MG

Número Registro: 2023/0406216-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00581390720168130693 10693160058139004 581390720168130693 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO FORLUMINAS DE SEGURIDADE SOCIAL FORLUZ 
ADVOGADOS : FRANCISCO NORONHA NETO - MG087887

AYESHA SALLES - MG082778
LAILA CASAMI DE OLIVEIRA - MG126875
MARCELA MARIA MACIEL CAMPOLINA ALVES - MG160521
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277

RECORRIDO : ROSA SERAFIM BATISTON 
ADVOGADOS : CLAUDIA MARA SERAFIM BATISTON - SP346417

OTAVIO PEREIRA ARANTES - MG027759
ROMENIO VITOR PEREIRA - MG131844

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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